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Resumo
A rápida mudança climática que está sendo sentida no planeta, evidenciada 

pelo quadro de insustentabilidade de resíduos gerados pelas atuais fontes e per-
das da biodiversidade, expõe a necessidade de mudanças nas fontes energéticas e 
materiais. No âmbito dessas discussões, a Amazônia é sempre refletida como um 
ponto importante. Nesse cenário, o presente trabalho propõe um acordo verde 
para a Amazônia brasileira. Assim sendo, analisa-se a questão da preservação da 
Amazônia, a contextualização da necessidade de mudanças na economia e a Teo-
ria Monetária Moderna como apoiadora dessa governança de transição econômi-
ca, postas por meio de sugestões e propostas nesse acordo verde.

Palavras-chave: Mudança climática; Acordo verde; Amazônia brasileira; Teo-
ria Monetária Moderna; Governança de transição econômica.

Classificação JEL: B1, B3, B15, B22, B25, B52, E40, E50, E62, H5, H60, N1. 

INTRODUÇÃO
Ao longo do desenvolvimento das principais escolas de pensamento de 

teorias macroeconômicas, as abordagens com relação aos temas ambientais e 
ecológicos não receberam as devidas atenções. Na abordagem macroeconômi-
ca, os modelos trabalharam sem considerar as restrições de recursos e energia 
(Fontana & Sawyer, 2016). Järvensivu et al. (2018) argumenta que isso se 
deve ao fato de que esses modelos foram desenvolvidos no período de abun-
dância energética e material. Contudo, tais modelos se mostraram inadequa-
dos para explicar a turbulência atual, relativa ao uso dos recursos.

Järvensivu et al. (2018) ressalta ainda que um dos caminhos para enfrentar 
esse desafio pode estar em uma teoria econômica que apoie uma governança 
de transição, de fontes energéticas e materiais, o que, nesse ponto, indica a 
moderna teoria monetária como adequada pelo fato de pregar, em suas bases, 
a importância do papel do Estado no mercado, ou seja, quando executa a re-
gulamentação política e entende que as moedas, quando soberanas, não re-
presentam fator de limitação ao se objetivar uma transição para a sustentabi-
lidade.

Nessa conjuntura a respeito de mudanças climáticas, a região amazônica 
brasileira é sempre refletida como ponto central da necessidade de promover 
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um desenvolvimento econômico mais sustentável, com geração de empregos, 
renda e bem-estar social para a sua população. Como forma de contribuição a 
esse debate, a proposição trabalhada neste artigo buscou evidenciar: o cenário 
da preservação da Amazônia; a problemática do aquecimento global e a neces-
sidade da transição da economia para o baixo carbono; a articulação política 
utilizando a Teoria Monetária Moderna para o estímulo a investimentos, cré-
ditos, produção e consumo para essa transição econômica; e, por fim, a ideia 
de promoção de propostas em um acordo verde para a região, com o propósi-
to de mitigar a ameaça do aquecimento global e, concomitantemente, propi-
ciar um desenvolvimento sustentável. 

O objetivo deste trabalho é sugerir um modelo teórico de desenvolvimento 
da Amazônia, baseado na Teoria Monetária Moderna (TMM). Para tal, será 
necessário analisar os aspectos da TMM e da economia da Amazônia.1

1
PRESERVAÇÃO DA AMAZÔNIA

A promoção da preservação da Amazônia às políticas do Brasil iniciou-se a 
partir do final dos anos 1980 e durante os anos 1990. Como resultado, foi 
nesse período que se instauraram áreas de conservação ambiental e regula-
mentação das áreas indígenas. Porém, com o decorrer dos anos, as dificulda-
des nas políticas de preservação ficaram evidentes, pois as taxas de desmata-
mento não têm diminuído significativamente. Essas dificuldades são indício 
do desequilíbrio na promoção do trade-off entre desenvolvimento e a preser-
vação ambiental, consequentemente, cada vez mais se faz necessário imple-
mentar processos de desenvolvimento que promovam um novo arranjo de 
portfólios (humanos, físicos e naturais) sob a ótica de uma economia do meio 
ambiente (Igliori, 2006).

1	 A abordagem deste artigo limita-se, principalmente, à aplicação da TMM, pois ela divide opiniões quanto à 
sua viabilidade de adoção em países em desenvolvimento. Isso se dá por conta de haver, nesses países, 
restrições políticas para a taxa de câmbio, necessidade de bens industriais estrangeiros, menor capacidade 
produtiva, e subordinação no sistema monetário e financeiro global (Bonizzi et al., 2019). Porém, este tra-
balho defende a aplicação dessa teoria macroeconômica no Brasil, uma vez que o país possui relevância 
econômica e geopolítica na América Latina, além de, no papel do Estado, estimular o desenvolvimento do 
mercado de crédito e investimentos, assim como a construção de mais infraestrutura e estímulos ao fomen-
to à transição energética com tecnologias limpas nas ideias do acordo verde da Amazônia brasileira.
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Cavalcanti (2004) ressalta que o Brasil possui uma avançada legislação do 
meio ambiente e que a sua elaboração contou com a participação ativa de 
Representantes de ONGs e movimentos sociais nos níveis nacional e estadual, 
com enfoque em uma noção orientada pela sustentabilidade ecológica que 
inclui o capital natural, funções do ecossistema e serviços na natureza, defini-
do por um marco institucional amplo a nível federal, estadual e municipal, 
para lidar com os desafios do meio ambiente. Porém, o insucesso dessa avan-
çada legislação ambiental reside no fato de que as tomadas de decisões no país 
objetivam mais o crescimento acelerado da economia em detrimento das res-
trições ligadas ao meio ambiente. Isso resulta em cenários de exploração e 
destruição, ocasionando o contraste das leis e normas com a participação ativa 
da população (instituições licenciadoras e organizações da Sociedade Civil) 
com os interesses das elites econômicas.

Nesse contexto, versam-se críticas ao aumento do desmatamento ligados 
às políticas de desenvolvimento na região, onde o processo se inicia com as 
aberturas de estradas oficiais ou clandestinas que garantem a ocupação irregu-
lar da terra e a exploração predatória de madeiras nobres. Em seguida, a flo-
resta explorada converte-se em agricultura familiar, pastagem para a criação 
extensiva de gado em grandes propriedades ou dão lugar à agricultura meca-
nizada ligada a cultura de soja, formando-se, assim, o panorama responsável 
por cerca de 80% do desmatamento que acontece na Amazônia Legal (Ferrei-
ra, Venticinque, & Almeida, 2005).

Loureiro (2009) complementa essa consideração apontando que, nessas cir-
cunstâncias, forma-se também um grande dinamismo em atividades econômi-
cas predominantemente ilegais, as quais atraem trabalhadores sem-terra, aven-
tureiros de todo tipo, migrantes em geral, grileiros2, fazendeiros e marginais. 
Essa movimentação ocasiona inúmeros focos de tensão e conflitos sociais pela 
posse da terra e pela disputa dos recursos naturais, como madeiras e minérios, 
o que, por sua vez, gera o desmatamento e outras formas de agressão à nature-
za. Em toda essa problemática acontece também: grilagem de terras públicas; 
biopirataria; ocupação em terras indígenas por fazendeiros, colonos madeirei-
ros e garimpeiros, que saqueiam recursos naturais com perdas consideráveis da 
biodiversidade; trabalho escravo em fazendas isoladas na floresta; exploração 
madeireira intensa em áreas de reserva legal; a presença de quadrilhas de trafi-
cantes de drogas atuando escondidas na floresta, onde abrem estradas e pistas 
clandestinas para pouso de aeronaves. Em resumo, nessas condições apresen-

2	 Pessoa que se apodera ou procura se apossar de terras alheias, mediante falsas escrituras de propriedade.
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tadas, acontece uma entrada acentuada de capital ilegal que cria conflitos so-
cais, assim como a devastação da floresta Amazônica.

E, assim, formam-se os cenários do desmatamento e os desafios da preser-
vação da Amazônia. O Gráfico 1 apresenta as variações ao longo do tempo, 
tomadas de 1998 a 2019, do desmatamento da Amazônia Legal.

Gráfico 1

Taxa de desmatamento da Amazônia Legal

Fonte: Prodes (2019).

No Gráfico 1, no período de 1998 a 2004 foram registradas as maiores ta-
xas de desmatamento. Conforme Nepstad, Stickler e Almeida (2006), Suzuki 
(2012) e Kaimowitz, Mertens, Wunder e Pacheco (2004), o alto desmatamen-
to do período foi induzido pela demanda crescente de soja e carne para a 
Europa e para a China. O rebanho de gado começa a ter crescimento em vir-
tude de oportunidades geradas a partir de contextos como a erradicação da 
febre aftosa, a desvalorização do real, o aparecimento da doença da “vaca-lou-
ca” no continente europeu e a melhora no sistema de produção de carne. No 
caso da soja na Amazônia, sua expansão iniciou-se a partir do desenvolvimen-
to de espécies adaptadas à umidade e ao clima quente da região, mais os estí-
mulos de proibição da ração animal na União Europeia, fez da Europa uma 
importante compradora da soja nacional; enquanto, na China, a demanda de 
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soja se deu para a alimentação de porcos e frangos. Reydon (2011) sintetiza o 
ocorrido no período explicando que boas fases dos ciclos de crescimento do 
PIB induzem o desmatamento.

Fatos esses que colaboram com a valorização nas tomadas de decisões do 
país quanto ao desejo de rápido crescimento econômico do que a preservação 
da natureza, criando desequilíbrio no trade-off entre desenvolvimento e pre-
servação do meio ambiente, conforme abordados em Cavalcanti (2004) e 
Igliori (2006).

Suzuki (2012), citando a afirmação do pesquisador Daniel Nepstad, eluci-
da que a queda da taxa de desmatamento em 2005 e 2006 foi motivada por 
mudanças de cenário, como a queda nas exportações da carne e soja brasileira 
em virtude da valorização do Real de 25%, fazendo o preço das duas commo-
dities decaírem, e as ações de fiscalização realizadas pelo Governo Federal. 
Conforme Francisco (2009), de 2008 a 2009, os principais fatores da redução 
do desmatamento foram: operações de fiscalização; repressão às madeireiras, 
grileiros de terra e pecuaristas; restrição de crédito a infratores das leis am-
bientais; conhecimento do governo dos municípios que mais desmatam; atua-
ção de Organizações Não Governamentais (ONGs); e a diminuição das tran-
sações comerciais em virtude da crise financeira de 2008.

Para Corrêa (2014), com base em um relatório da ONU sobre mudanças 
climáticas, a diminuição do desmatamento da Amazônia foi consequência de 
diferentes ações que induziram a essa realidade percebida a partir de 2006. 
Segundo a autora, essas ações se iniciaram no governo de Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002) com a criação de reservas indígenas e unidades de uso 
sustentável, continuadas no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2010), de acordo com o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da 
Amazônia Legal. Em 2006, houve as moratórias voluntárias das indústrias da 
soja, onde estas se comprometeram a não comprar grãos produzidos em terras 
desmatadas da Amazônia, medida também adotada pelo setor de carne bovina 
de 2009 em diante. A autora também cita outras condutas que foram imple-
mentadas, como reforçar as leis ambientais por medidas judiciais; a identifi-
cação de produtores que desmatam e sua exclusão das cadeias de suprimen-
tos; desempenho de Estados e Municípios na redução do desmatamento; e o 
acordo de Redução de Emissões provenientes do Desmatamento e Degradação 
Florestal (Redd +) entre Brasil e Noruega, que oferece financiamento de países 
ricos para países em desenvolvimento em prol de incentivos a redução de 
emissão.
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Em suma, de acordo com os dados levantados e a literatura pesquisada, é 
nítido que houve melhora quanto à preservação da Amazônia nos 21 anos 
analisados, porém, conforme já explicado, esses resultados ainda não podem 
ser tomados como consistentes, pois a Amazônia constitui-se em um bioma 
de muita importância a todos, visto a sua biodiversidade, função reguladora do 
clima do planeta, provimento de água doce, além do custo de oportunidade 
que a não preservação pode significar ao Brasil. Dada a sua importância, a 
temática a ser buscada pelo país deve ser sempre a reprodução de políticas 
públicas que cada vez mais busquem a sustentabilidade, porém, a efeito prá-
tico, a Amazônia carece de políticas públicas voltadas a isso e à preservação, 
visto que ainda há bastante atividades ilegais que causam desmatamento e 
conflitos socais na região. 

Nesse contexto, o governo Bolsonaro, que tomou posse em 2019, preocu-
pa quanto ao futuro da preservação da Amazônia, considerando-se as condu-
tas de enfraquecimento dos órgãos ambientais e relaxamento das leis ambien-
tais. Essas medidas criam uma expectativa negativa quanto a taxa de 
desmatamento, com aumentos significativos, visto o retorno do viés de cres-
cimento econômico acima da preservação da natureza.

A realidade e recorrência que a região amazônica brasileira se situa em suas 
atividades econômicas está no baixo capital, pecuária extensiva e baixa produ-
tividade, as quais criam uma dinâmica de produção que condiciona a maioria 
da população à pobreza. Isso, por sua vez, ocasiona um inchaço demográfico 
em áreas urbanas, já que são protagonistas dos modelos de desenvolvimento 
para as regiões rurais. Mesmo assim, tanto no meio urbano como no rural, os 
valores de pobreza são os maiores do Brasil. Todo esse quadro suscita uma 
discussão que aborda a criação de alternativas econômicas aliadas ao processo 
de desmatamento e modelos de desenvolvimento das sociedades amazônicas, 
para que as pessoas possam melhorar suas possibilidades de reprodução (Cas-
tro, Figueiredo, Rivero, & Almeida, 2018).

Segundo Costa (2009), com base em Fajnzylber (1988), Egler (2006) e 
Becker (2007), o desenvolvimento da Amazônia baseado em produtividade 
espúria é o grande responsável pela degradação ambiental contínua do ecos-
sistema, pois reforça a depreciação progressiva da mão de obra local, princi-
palmente em sua base agrária, e esgotamento acelerado da base dos recursos 
naturais – o que deixa claro a necessidade de o Estado nacional mudar a sua 
abordagem em relação à região, integrando-a a uma visão mais estratégica de 
promoção de desenvolvimento econômico sustentável, a exemplo de uma re-
volução científico-tecnológica.
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Com essas inferências em mente, dois caminhos são apontados – e reque-
rem aportes institucionais – para o desenvolvimento de redes de inovação: o 
primeiro, que se baseia em Sá (2006), propõe a formação de uma matriz de 
conhecimento da região amazônica que crie conexões entre o conhecimento 
tácito e o conhecimento explícito para o uso da base natural da região, que faz 
uso da interação de instituições de pesquisa e universidades com o conheci-
mento de povos indígenas e diversos tipos de populações tradicionais; o se-
gundo, baseado em Vieira (2006), sugere a formação de clusters competitivos 
de produtos e processos baseados no uso sustentável dos recursos naturais da 
região, com produção de conhecimento (Costa, 2009).

No tópico a seguir, discute-se o contexto que demanda mudanças nas fon-
tes energéticas e materiais em virtude da problemática do aquecimento global.

2
CONTEXTO DA NECESSIDADE DE MUDANÇAS  
NA ECONOMIA

Os efeitos das mudanças climáticas no planeta são evidentes, o que signifi-
ca dizer que, se nada for feito nos próximos anos, os efeitos serão mais seve-
ros. Nessa perspectiva, aumentariam as incertezas em economias com relação 
à resiliência dos negócios atingidos pelas alterações climáticas, as quais resul-
tariam, segundo Dafermos, Nikolaidi e Galanis (2018), em instabilidade fi-
nanceira, com efeitos adversos nos padrões das firmas, na alavancagem dos 
bancos e no preço dos ativos financeiros. 

As repercussões das mudanças climáticas são altamente incertas sobre o 
seu momento exato, porque suas consequências podem acontecer lentamente 
ou acumular desequilíbrios despercebidos por longos períodos, ocorrendo 
resultados muitos repentinos e imprevisíveis em algum ponto do planeta 
(Aglietta & Espagne, 2016). Nesse cenário de incertezas quanto aos eventos 
climáticos, que representam risco ao meio ambiente, à sociedade e à econo-
mia, entende-se que efeitos globais negativos são produtos de forças endóge-
nas e, com isso, é preciso propor reflexões e elaborar políticas para mitigar 
essa problemática em cada país, ponto que leva este trabalho à sua proposi-
ção: a promoção da transição para economia de baixo carbono. 

Conforme Nahur, Guido e Santos (2015), a balança de riscos e oportuni-
dades decorrentes das mudanças climáticas, nas discussões de desenvolvi-
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mento econômico das principais nações do mundo, têm mostrado que o de-
senvolvimento do baixo carbono pode ser uma oportunidade econômica. 
Associada ao respeito ambiental, desenvolvimento e inclusão social, no qual 
será necessário esforço coletivo e integrado de diferentes setores da sociedade, 
essa oportunidade aumenta a responsabilidade corporativa do setor privado, 
com medidas de mitigação e adaptação dos processos produtivos, e dos indi-
víduos, na reavaliação dos seus padrões de consumo. 

Segundo Batten, Sowerbutts e Tanaka (2016), é necessário que o papel das 
expectativas de uma política futura de emissão de carbono induza uma mu-
dança precoce e ordenada no investimento privado em direção a tecnologias 
limpas. Porém, as ações dessas políticas corretivas racionais rumo à transição 
à economia de baixo carbono, em especial, nas discussões sobre as mudanças 
climáticas, enfrentam barreiras e desafios, por conta da atual estrutura vigen-
te, fortemente estabelecida em níveis tecnológico, organizacional, institucio-
nal e pelos costumes e cotidiano da sociedade (Unruh, 2000). Sendo assim, 
ações políticas concretas devem ser empreendidas, por exemplo, limitar ou 
reduzir os subsídios aos negócios que contribuem com o aquecimento global; 
apoiar voluntárias ações de indústrias a pesquisas e implementações sobre 
usos mais limpos de combustíveis fósseis; e estimular o alcance de custo-be-
nefício na adoção e no uso de tecnologias limpas (Unruh, 2002).

Nessa temática, a necessidade de promover um modelo de desenvolvimen-
to sustentado pela economia da Amazônia se faz progressivamente mais ur-
gente, pois, internacionalmente, as questões do aquecimento global colocam 
a Amazônia como fundamental para a solução desse problema de interesse 
global. Segundo a reportagem “A Amazônia é realmente o pulmão do mun-
do?”, 2019, citando uma análise do Instituto Potsdam de Pesquisas sobre o 
Impacto climático (Potsdam Institute for Climate Impact Research – PIK), a jus-
tificativa dessa importância reside no fato de a floresta amazônica armazenar 
em sua biomassa e solo entre 290 bilhões e 440 bilhões de toneladas de CO2. 
Nesse sentido, o desmatamento acaba transformando a Amazônia em um 
grande emissor de CO2. Gerando o posicionamento que grandes escalas de 
queimadas comprometeriam o clima do planeta e as chuvas no país.3

3	 “No Brasil, a principal fonte de emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE) vem da derrubada de florestas/
matas e das queimadas para conversão de áreas com vegetação nativa em pastagens ou lavouras. Há também 
os incêndios florestais. 

	 O uso da derrubada e de queimadas provoca alterações substanciais nos processos biogeoquímicos e gera 
emissões de GEE e de poluentes. As queimadas que acompanham o desmatamento determinam as quanti-
dades de gases emitidos não somente da parte da biomassa que queima, mas também da parte que não 
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Em um contexto de alta devastação da floresta amazônica, a diminuição 
das chuvas comprometeriam muitos negócios, como as do agronegócios e da 
agricultura familiar, por exemplo, não só da região norte do Brasil, onde situa-
-se a floresta amazônica, mas também de outras regiões produtoras do país (A 
Amazônia é realmente o pulmão do mundo?, 2019). Sendo assim, a promo-
ção de desenvolvimento sustentável deve ser incentivada na economia da 
Amazônia e trabalhada como vantagem competitiva no mercado. 

Com essas considerações em mente, as discussões a seguir abordam a Teo-
ria Monetária Moderna como um caminho à proposição de um modelo de 
desenvolvimento na região amazônica brasileira, denominado acordo verde.

3
A TEORIA MONETÁRIA MODERNA 

Na TMM, o Estado tem o papel de emitir moeda que é caracterizada como 
não neutra, pois ela pode afetar os níveis de produção, renda e emprego. Sua 
emissão possibilita o efeito de transação nos mercados, conhecido como rela-
ção débito-crédito. Seu processo de criação acontece através de gastos em 
bens e serviços do governo, serviços e ativos comprados pelo Tesouro Nacio-
nal e Banco Central. Fruto dessa criação, a quantidade de moeda disponível 
no mercado é utilizada nas operações débito-crédito do sistema financeiro e 
pode sofrer ampliação dependendo da preferência de liquidez dos agentes, 
que, por sua vez, relaciona-se a taxa de juros. 

Nesse processo, além da emissão de moeda, o Estado também realiza o 
controle desta, por meio da política fiscal. O pagamento de impostos repre-
senta a retirada de parte da moeda, processo conhecido como a destruição da 
moeda; para o restante, há duas possibilidades: ou é acumulado pelos agentes 
ou é direcionado ao sistema bancário para a constituição de reservas (Wray, 
2014; Alencar, Resende, Barbosa, & Diniz, 2015).

Por meio da política monetária, em situação de excesso de moeda em cir-
culação, a autoridade monetária (via Bancos Centrais) estabelece a retirada 
desse excesso por meio da venda de títulos públicos, para, assim, regular a 

queima. Quando há uma queimada, além da liberação de gás carbônico (CO2), são liberados também gases-
-traço, como metano (CH4), monóxido de carbono (CO) e nitroso de oxigênio (N2O).” (Nahur, Guido, & 
Santos, 2015, p. 99).
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reserva bancária, drenando-a. Na situação reversa, com pouca moeda em cir-
culação, realiza-se o resultado oposto (Wray, 2014; Alencar et al., 2015).

Em síntese, a TMM consiste na integração da política fiscal com a política 
monetária para que o governo tenha flexibilidade na condução da política 
econômica. Um ponto prático da teoria é a característica que a moeda de um 
país deve ser própria, soberana, conforme explica Järvensivu et al. (2018), 
utilizando os autores Wray (2015), Mitchell (2015) e Lavoie (2013).

*3.1 Proposta de política econômica para a Amazônia
A transição das bases energéticas e materiais para estruturas mais sustentá-

veis e benéficas ao meio ambiente só será rápida se houver uma governança 
política forte (Järvensivu et al. 2018), pois são necessários investimentos mas-
sivos na economia, isto é, na produção de energia renovável, nas indústrias e 
na infraestrutura, e na sociedade, sendo importante a concepção que essas 
atitudes não representam despesas (Ocasio-Cortez & Markey, 2019).

Os desafios para a realização dessa transição para a sustentabilidade são 
extensos e, por essa razão, é essencial propor uma teoria econômica que pos-
sibilite grandes programas de investimento público e uma forte regulamenta-
ção, pois, objetivando construção de uma moderna economia, o Estado é o 
agente mais importante, já que possui legítima capacidade de financiar e orga-
nizar essa transição (Järvensivu et al. 2018). 

A seguir, serão apresentadas, em resumo, as resoluções do funcionamento 
do acordo verde para a região amazônica brasileira, representados em um es-
quema simplificado (Figura 1).

A Figura 1 apresenta um esquema que sintetiza o funcionamento do papel 
do Governo com relação à captação de recursos para o Acordo Verde da Ama-
zônia brasileira. Sua conformação segue o ideário teórico da TMM. O proces-
so parte de um plano de injeção de moeda na economia que se realiza através 
do Banco Central e do Tesouro Nacional, responsáveis pela emissão e pelo 
controle de moedas. 
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Figura 1 

Esquema simplificado do funcionamento do Acordo Verde para a 
Amazônia Brasileira

Governo: Plano  
de reorientação  
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recursos

Recursos ambientalmente  
destrutivos

Acordo verde para a Amazonia

Eixo 1:
Desenvolvimento das bases  
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sustentabilidade

Eixo 2:
Projetos/Infraestutura
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Política 
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Banco Central
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}

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Nesse conduzir, o Banco Central cumprirá uma política monetária de cará-
ter expansionista, porém, específica, para estimular o crescimento da econo-
mia que seguem práticas sustentáveis e de benefícios sociais. Na ação, confor-
me Alencar et al. (2015), será conduzida a expansão de crédito por meio do 
mercado aberto. Parte da emissão de moedas pelo Governo será destinada ao 
financiamento da implementação do acordo verde para a Amazônia brasileira. 

Por meio do Tesouro Nacional, a política fiscal aumentará a despesa públi-
ca em prol de executar infraestrutura necessária que apoie a condução do 
acordo verde. Nessa prática, os impostos serão mais baixos e ideais para a 
mudança de sentido de uma demanda agregada em conformidade com um 
desenvolvimento sustentável e social.

O percurso dessas políticas encontra o seu fim com o aumento das capaci-
dades dos projetos do acordo verde, possibilitando mudanças nas tributações 
que deixaram de ser baixas ou isentas para a ação de reajuste. A destruição da 
moeda é o representativo do pagamento dos impostos, ou seja, da retirada de 
parte desse dinheiro para fins de controle monetário do Governo.

Com relação às práticas de utilização de recursos que comprometem o 
meio ambiente, por meio da política do Governo de reorientação de usos de 
recursos, estas serão desestimuladas. O Banco Central, através da política 
monetária restritiva, vai reduzir a oferta de moeda e o Tesouro vai aumentar 
os tributos, como forma que a disponibilização de recursos financeiros aten-
da prioritariamente os projetos do acordo verde e o aumento de suas capa-
cidades.

Em geral, essa simplificação esquemática ilustrada na Figura 1 visa o estí-
mulo de uma realização econômica mais sustentável. A condução do acordo 
verde é planejada a longo prazo, dessa forma, as políticas seriam colocadas em 
prática conforme avaliações que não prejudiquem a economia do país com 
inflações muito altas; contudo, déficits seriam necessários para o embasamen-
to dessa nova economia da Amazônia.

A seguir, apresentam-se as sugestões do acordo verde para a Amazônia, 
dispostas no Quadro 1, em três eixos que se complementam a fim do desen-
volvimento sustentado com bem-estar social:4:

4	 Muitas das sugestões veiculadas foram inspiradas, adaptadas ou aproveitadas, conforme o trabalho de Oca-
sio-Cortez Markey (2019) e Campello (2013).
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Quadro 1

Resumo das sugestões para o Acordo Verde para a Amazônia 
brasileira

EIXO 1 - DESENVOLVIMENTO DAS BASES DE P&D E CT/I PARA A SUSTENTABILIDADE

Propostas: promoção de educação de alta qualidade; investimentos em universidades, 
ensinos técnicos e centros tecnológicos; mais pesquisas para a apropriação do patrimônio 
natural e produção de fitoterápicos, para o objetivo estratégico de formação de sistemas 
de patentes (Campello, 2013); promoção de pesquisas para o modelo de transição de 
100% de energia limpa e renovável; elaborações de pesquisas de alternativas de produções 
renováveis e de energia com baixo custo.
O eixo 1 objetiva a construção das bases do acordo e trata da formação de mão de obra 
qualificada local, enfatizando pesquisas, elaboração e disseminação de conhecimentos com 
foco em desenvolvimento sustentado. Para tal, encadeou-se necessidades de investimentos 
na educação – desde o ensino básico –, fomento a pesquisas, construções de centros 
tecnológicos para auxiliar o plano de transição de 100% de energia limpa e renovável, e 
alternativas tecnológicas com custos mais baixos.
Como forma de sedimentar a importância que grandes áreas de floresta da Amazônia 
têm e a sua proteção, o acordo sugere “investir em Pesquisa e desenvolvimento (P&D) e 
Ciência, Tecnologia e inovação (CT/I) para o conhecimento da natureza da Amazônia”, ideia 
apresentada e discutida em Campello (2013) e caracterizada como “moderna economia 
florestal”. Segundo o autor, o objetivo é a apropriação do patrimônio natural pautada no 
conhecimento da natureza, com o qual a floresta seria vista como um laboratório vivo e 
avançado em ciência, focado na cura de doenças, tratamentos preventivos naturais e na 
produção de fitoterápicos, com promoção estratégica de formação de sistema de patentes. 
Campello (2013) também elucida que a estratégia seria interessante pois conciliaria o 
aproveitamento econômico com a sustentabilidade ambiental, além de ajudar a conter o 
desflorestamento.

EIXO 2 – PROJETOS / INFRAESTRUTURA

Propostas: incentivar a atração ou criações de fábricas, por exemplo, de painéis solares, 
turbinas, baterias, e de todas que objetivem a remoção de poluição e gases de efeito estufa; 
expansão de meios de transportes elétricos, estações de carregamento em vários lugares, 
transporte público acessível; projetos de reflorestamento, recuperação de áreas degradadas 
e cidades mais verdes e saneadas, para conter o aquecimento global; na transição para energia 
limpa e renovável, modernizar a agricultura, prédios e meios de transportes; construção de 
estradas e pontes (infraestruturas) mais resilientes a catástrofes ambientais;
Em complementação ao primeiro, o eixo 2 trabalhará a execução dos projetos e a elaboração 
da infraestrutura necessária para a promoção de energia limpa e renovável. Nesse sentido, 
o acordo conduzirá a modernização do sistema de transportes (expansão de meios de 
transportes elétricos, estações de carregamento em vários lugares, transporte público 
acessível), agricultura com técnicas e tecnologias menos poluentes e mais responsável com 
o meio ambiente, prédios com utilização de energia limpa e renovável, com jardins verticais 
e sistema de captação de água da chuva. 

(continua)
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Quadro 1

Resumo das sugestões para o Acordo Verde para a Amazônia 
brasileira

EIXO 3 - JUSTIÇA SOCIAL E SEGURANÇA ECONÔMICA

Propostas: geração de empregos as populações locais; garantir uma transição justa a todas 
as comunidades e trabalhadores, com segurança econômica para todos os envolvidos, 
diretamente com a indústria de combustíveis fósseis ou com as atividades que não promovam 
o desenvolvimento sustentável; habitação segura, acessível e adequada a todos; ambiente 
econômico livre de monopólios; segurança econômica para todos que ainda não conseguiram 
trabalhos.
O eixo 3 trabalhará com a justiça social e segurança econômica das pessoas que serão 
impactadas com o desestimulo das atividades poluentes provenientes do petróleo por 
exemplo, onde estas terão apoio de programas do Governo na finalidade de garantia 
de uma transição justa para novos postos de trabalho condizentes com o acordo verde. 
Também serão amparadas as pessoas que se encontrem desempregadas e com interesse em 
ingressar no acordo, sendo destinadas para programas governamentais, nos quais receberão 
capacitação e serão conduzidas a postos de trabalho nos projetos do acordo verde.
Como consequência do eixo 1 e do eixo 2, serão gerados muitos postos de trabalho para as 
populações locais. 
Outros pontos do eixo 3: a habitação segura, acessível e adequada a todos, objetivará a 
diminuição de moradias irregulares, que contribuem com o desmatamento de florestas e 
poluição de rios, córregos e igarapés e de suas nascentes; ambiente econômico livre de 
monopólios, porque o foco do acordo verde é trazer desenvolvimento à região amazônica 
brasileira com resolução de suas deficiências econômicas como parte de estratégia política. 

Fonte: Adaptado pelos autores, com base em Ocasio-Cortez & Markey (2019) e 
Campello (2013).

*3.2 Visão específica: uma análise das inter-relações entre o 
Tesouro Nacional e o Banco Central para o atendimento 
do Acordo Verde

Para atingir uma expansão econômica que atenda ao desenvolvimento da 
proposta do Acordo Verde para a Amazônia brasileira, a discussão a seguir 
ampliará os argumentos da Figura 1. De maneira mais específica, será ilustra-
da a ação do Governo, por meio das inter-relações entre Tesouro Nacional 
(com a condução de política fiscal de gastos) e Banco Central (através da Po-
lítica monetária expansionista), as quais impactam o setor bancário e setor 
privado em relação à oferta de finance, investimento, poupança e funding. A 
Figura 2 esquematiza a proposta dessa discussão.
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Figura 2 

Esquema simplificado da inter-relação entre o Tesouro Nacional e o 
Banco Central e seus impactos nos setores bancário e privado
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Fonte: Com base em Alencar et al. (2015). Adaptada pelos autores.5

Dessa forma, com base em Alencar (2015) e Fortuna (1999), a Figura 2 
apresenta uma cadeia de ações que se inicia com o Governo emitindo títulos 
por meio de seu caixa, o Tesouro Nacional. A seguir, o Banco Central emite 
moedas para a compra dos títulos do Tesouro para venda desses títulos poste-
riormente – além dos próprios títulos – aos Bancos que os compram através 
de captação de recursos entre si, via emissão de Certificado de Depósito Inter-
bancário (CDI). Essa captação de recursos entre Bancos é viabilizada median-

5	 *“EXTERIOR”: Com base em Fortuna (1999), optou-se considerar na Figura 2 a relação com o exterior, 
para demonstrar a representação do saldo dos dólares que são provenientes da balança de pagamentos re-
gistrados pelo Banco Central como reservas e aplicados no exterior, que são transformados em reais pelo BC 
e entregues a quem tem direito, sendo imediatamente emitidos títulos pelo Tesouro para evitar a liquidez 
na economia.
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te a obtenção de dinheiro do setor privado, para, assim, financiar as suas ati-
vidades de crédito, por meio da venda de títulos privados (como Certificado 
de Depósito Bancário – CDB; Recibo de Depósito Bancário – RDB; e Letra de 
Câmbio – LC), ou seja, com ofertas de rentabilidade ao setor privado. 

Com as compras de títulos do Banco Central realizadas pelo mercado in-
terbancário e os títulos privados dos Bancos comprados pelo setor privado, é 
efetuado um aumento na quantidade de fundos na conta dos Bancos no BC, 
conforme representado no passivo do Balanço do Banco Central simplificado 
como L1 – passivo monetário em poder dos Bancos privados e o restante do 
setor privado). A quantia monetária pendente das compras de títulos do Te-
souro feitas pelo Banco Central e as contas no mesmo mantidas pelo Tesouro 
são representadas no passivo do Balanço do Banco Central simplificado como 
L2 – passivo monetário em poder do Tesouro (Levy Economics Institute of 
Bard College , 2014).

Os fundos de L2 aumentam, frutos do repasse monetário do Banco Central 
em relação à compra de títulos do Tesouro, e estes financiarão os gastos do 
Governo para a consolidação da infraestrutura necessária ao desenvolvimento 
do Acordo Verde para a Amazônia. Após esses gastos do Tesouro no mercado 
interno, haverá a redução de L2 e a expansão de L1, na medida em que o Te-
souro credita nas contas bancárias do setor privado, gerando liquidez ao sis-
tema financeiro e proporcionando oferta de finance demandada para a produ-
ção de bens de consumo e de capital de acordo com as propostas do acordo 
verde. Dessa forma, tanto na fase de expansão de L2 como na posterior de L1, 
as fontes autônomas, os gastos e os investimentos geram renda inicial e de-
manda de produção que crescerão pelo efeito do multiplicador, resultando em 
resíduos que, dependendo da relação dos tributos e gastos do Governo, in-
fluenciaram no resultado da renda agregada (Levy Economics Institute of Bard 
College, 2014; Alencar et al., 2015).

Quanto menor forem os tributos em relação aos gastos do Governo, maior 
será a renda após os pagamentos de impostos e maior será o efeito do multi-
plicador, resultando em um maior crescimento da renda agregada e, conse-
quentemente, em uma maior poupança privada em relação ao funding neces-
sário para consolidar a dívida de curto prazo dos empresários que decorreu do 
finance (Alencar et al., 2015). Porém, manter um cenário de déficit fiscal oca-
siona a drenagem de reservas excedentes do Banco Central, contidas nas con-
tas do ativo do balanço do BC simplificado, fazendo A1 declinar por conta da 
posse de títulos do tesouro do BC apresentarem uma quantidade limitada, 
portanto L1 declinará (Levy Economics Institute of Bard College, 2014). A 
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partir disso, a economia não crescerá o suficiente para o desenvolvimento do 
acordo verde, pois a exigência necessária é uma base monetária crescente e 
como consequência uma crescente quantidade de ativos mantidos pelo Banco 
Central. 

Assim sendo, para o desenvolvimento da proposta do Acordo Verde para a 
Amazônia, a estratégia no cenário de déficit público seria o Governo financiar 
seus gastos, em parte por meio dos impostos e, em outra, pela emissão de moe-
da, para a criação de moeda líquida ficar maior que a sua destruição, aumen-
tando a capacidade de finance do sistema financeiro, o que pressionaria para 
baixo a taxa de juros e estimularia o investimento (Alencar et al., 2015). Com 
relação a um possível aumento da preferência de liquidez dos Bancos após o 
déficit orçamentário do Governo, com o cenário de boas condições de finance 
e funding, entre outras condições, não haveria o motivo para esse aumento. 
Nessas circunstâncias, o cenário de déficit público geraria um efeito positivo 
na economia, na medida em que colaboraria com benefícios econômicos, 
como os de desenvolvimento de processos tecnológicos com fontes renová-
veis e sustentáveis para todas as cadeias de produção da Amazônia brasileira, 
assim como autossuficiência em produção de bens de capital e de consumo; 
benefícios sociais, a partir das gerações de empregos e renda, melhora no sis-
tema educacional com ênfase em pesquisas e ciência tecnologia e inovação; e 
benefícios ambientais, através das práticas menos poluentes na economia, as-
sim como reflorestamentos em áreas rurais e urbanas. Benefícios esses advin-
dos das execuções das propostas do Acordo Verde para a Amazônia brasileira.

4
CONCLUSÃO

O presente trabalho demonstrou a necessidade de promoção de mudanças 
nas bases energéticas e materiais que as economias devem buscar para comba-
ter um dos principais problemas que está ganhando foco e motivando preo-
cupações neste século XXI: o aquecimento global. A partir desse contexto, 
surgiu a possibilidade de a Teoria Monetária Moderna servir como alternativa 
para explicar e combater essa problemática. Nesse enfoque, refletindo a im-
portância da Amazônia em tal contexto, despontou a proposição de elabora-
ção de um acordo verde para a Amazônia brasileira, com a finalidade de pro-
moção de uma economia com desenvolvimento sustentado e justiça social. 
Portanto, a TMM, aliada ao acordo verde, enfatizou o papel do Estado, neces-
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sidades de regulamentações e dos déficits em prol das mudanças que precisam 
ser feitas para a defesa ambiental e social, e para um futuro melhor.

Em suma, a partir dos resultados deste trabalho, dos subsídios de ideias e 
formação de pontos de discussão a partir das pesquisas, espera-se que estas 
possam contribuir com ideias para o desenvolvimento do assunto que con-
temple a realidade brasileira em futuros artigos. A formatação de “Como pagar 
um acordo verde no Brasil?”, inspirado em Levy Economics Institute of Bard 
College (2019), de uma forma mais detalhada e evidenciando as contas públi-
cas e orçamentos, seria uma grande complementação ao desenvolvimento do 
assunto. 

Outros caminhos, teorias econômicas que apoiem a transição rápida, ma-
terial e ecologicamente benéficas pode haver, porém, conforme Järvensivu et 
al. (2018), o requisito teórico principal é que elas permitam que a política 
reconheça metas sociais transformacionais e os limites materiais da atividade 
econômica.

THE GREEN ACCORD FOR THE BRAZILIAN AMAZON

Abstract
The fast climate change that is felt on the planet, evidenced by the unsustainable 

scenario of waste generated by the current sources and loss of biodiversity, shows 
the necessity of changes in the energetic and material sources. Within the scope 
of these discussions, the Amazon is always seen as a crucial point. In this scenario, 
this paper proposes a green accord for the Brazilian Amazon. Therefore, it is 
analyzed the preservation of the Amazon, the contextualization of the necessity of 
changes on the economy and the Modern Monetary Theory as supportive of this 
governance of economic transition, placed per suggestions and proposals in that 
green accord. 

Keywords: Climate Change. Green accord. Brazilian Amazon. Modern Mone-
tary Theory. Governance of economic transition
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